
ATA – 13º CONSELHO NACIONAL

Data da Reunião: 10/10/2020 – 09h30m

Local da Reunião: HF Ipanema Park - Rua de Serralves 124, Porto

Presidiu: Nuno Santos Fernandes

Vice-Presidiu Nuno da Silva Fernandes

Secretariaram: Pedro Martins

Ordem de trabalhos

1- Agendamento da Convenção Estatutária e discussão e deliberação do Regimento da IV Convenção

Nacional da IL - Estatutária

2- Agendamento da Convenção Electiva e discussão e deliberação do Regimento da V Convenção

Nacional da IL - Electiva

3 - Definição da forma de financiamento dos Núcleos

4 - Definição da política de gestão de dados pessoais dos membros de acordo com o RGPD

5 - Alterações ao Regulamento Geral de Núcleos da IL

6 - Alterações ao Regimento do Conselho de Jurisdição da IL

7 - Voto de congratulação à equipa de criação dos núcleos

8 - Discussão de ponto político a definir

Lista de presenças

Registaram-se para acesso presencial 38 participantes e 14 para acesso remoto, totalizando 52

participantes, 44 dos quais com direito a voto. O conselho registou desta forma o quórum necessário

previsto nos regulamentos.
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1-Agendamento da Convenção Estatutária e discussão e deliberação
do Regimento da IV Convenção Nacional da IL - Estatutária

Foram discutidas as interdependências a considerar entre ambas as convenções. Registaram-se neste

ponto intervenções dos diversos participantes:

● Pedro Antunes

● Gastão Taveira

● Sérgio Loureiro

● Miguel Ferreira da Silva

● João Cotrim de Figueiredo

● Rita Vilas Boas

● José Cardoso

● Tiago Mayan

● Nuno Morna

Deliberação: Foi aprovado por maioria o agendamento da Convenção Estatutária para dia 15/11/2020

passando-se à apreciação do Regimento da IV Convenção Nacional da IL – Electiva, documento que foi

disponibilizado antecipadamente por e-mail aos Conselheiros tendo sido revisto no decorrer da

discussão.

A favor – 29 Abstenção - 7 Contra - 8

Após a votação foram registadas diversas intervenções por parte dos conselheiros no sentido de propor

uma abordagem para a discussão dos estatutos e organização da respetiva convenção. De seguida

procedeu-se à votação sobre a região em que virá a ser realizada esta convenção, tendo sido proposta a

votação em conjunto para o local de ambas as convenções estatutária e eletiva.

Deliberação: Foi votada a região onde será organizada cada Convenção, tendo sido previamente

proposto que uma se realize na região de Lisboa e outra no Porto. Foi aprovada por maioria a realização

da Convenção Estatutária na região do Porto e subsequentemente a realização da Convenção Eletiva na

região de Lisboa.

Lisboa / Porto – 4 Abstenção - 16 Porto / Lisboa - 23
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Deliberação: Após revisão do documento foi aprovado por unanimidade o Regimento da IV Convenção

Nacional da IL – Estatutária.

2-Agendamento da Convenção Electiva e discussão e deliberação do
Regimento da V Convenção Nacional da IL - Electiva

Deliberação: Foi aprovado o critério de subscrição das listas pelos membros através da definição de um

número fixo de 75 subscritores, incluindo a possibilidade dos candidatos que integram as listas

subscreverem as mesmas.

A favor – 31 Abstenção - 9 Contra - 4

7-Voto de congratulação à equipa de criação dos núcleos
A conselheira Inês Rosete apresentou o Voto de Congratulação aos membros da CE responsáveis pela

estratégia de criação dos núcleos territoriais, nomeadamente os membros António Costa Amaral, Bruno

Mourão Martins, Filipa Osório e João Cascão.

Deliberação: Foi aprovado por aclamação este Voto de Congratulação

5-Alterações ao Regulamento Geral de Núcleos da IL
Foi apresentado por Tiago Mayan as alterações ao Regulamento Geral de Núcleos da IL, que incluem

alterações aos Regulamentos Modelo dos núcleos.

Deliberação: foram aprovadas por unanimidade as alterações ao Regimento Geral dos Núcleos da IL,

que segue em anexo na sua forma final aprovada.

6-Alterações ao Regimento do Conselho de Jurisdição da IL
Foram apresentadas por Tiago Mayan as alterações ao Regimento do Conselho de Jurisdição da IL,

nomeadamente a reformulação dos documentos que podem ser sujeitos a deliberação escrita.

Deliberação: Foram aprovadas por unanimidade as alterações ao Regimento do Conselho de Jurisdição

da IL que segue em anexo na sua forma final aprovada.

3-Definição da forma de financiamento dos Núcleos
O ponto 3 teve início com a apresentação da Moção “Definição da forma de financiamento dos Núcleos”,

pelo seu primeiro proponente, José Cardoso.
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Seguiu-se a apresentação por Bruno Mourão Martins que veio a apresentar o modelo de financiamento

dos núcleos definido pela Comissão Executiva e que está em vigor.

Iniciou-se um período de esclarecimento de questões colocadas pelos participantes.

Deliberação: Foi votada a Moção designada Definição da forma de financiamento dos Núcleos que foi

chumbada por maioria de votos.

A favor – 1 Abstenção - 3 Contra - 36

4-Definição da política de gestão de dados pessoais dos membros de
acordo com o RGPD
Às 16:03 foi apresentada a moção pelo seu primeiro proponente, José Cardoso.

O Presidente da Mesa levantou questões sobre a legitimidade da Moção por considerar que o RGPD é
um imperativo legal cujo cumprimento cai claramente no âmbito de actuação da CE, pedindo
esclarecimento ao Presidente do CJ, que reiterou essa leitura, salvaguardado no entanto que falava em
nome individual pois o CJ não se havia debruçado sobre o tema uma vez que só naquele momento o
conteúdo concreto da moção estava a ser conhecido.

Registaram-se neste ponto intervenções de diversos participantes:

● Tiago Mayan

● Carlos Figueira

● Eduardo Cardoso

● Miguel Rangel

Após a discussão a Moção foi retirada pelo seu proponente pelo que não houve votação da mesma.

8-Discussão de ponto político a definir

O Presidente da Comissão Executiva João Cotrim de Figueiredo propôs aos conselheiros a discussão
aberta de um ponto político selecionado. Os tópicos de interesse propostos foram a política de
habitação, ou o assalto ao poder a ser perpetrado pelo PS em conluio com o PSD e o beneplácito do
Presidente da República num momento em que se espera a bazuca financeira de fundos comunitários.

A discussão veio a ser centrada neste último, para o qual diversos conselheiros vieram a prestar
contributos. A súmula dos mesmos foi realizada pelo Presidente da CE que veio a sistematizar e
comentar os diversos contributos recebidos, os quais veio a agradecer.
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